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SUMÃRiO 
Conselho de !V~inisíros 

·f llncrcto-Lei n.º 42/90, 

1 Cria o Institu to Nacional de Seguran~a Social, de modo 
a garantir a eficácia na apl icação de Política Social 
do Estado. 

llccriito-Lei n .0 4~/90 . 

Aprova o Acordo de Crédito 11 .° F/STP/PAS-2/ 90/9, no 
montante de Dez Milhõl~s de Unidades de Conta FAD 
(1 0.000,000 UCF) , assim•c lo em Ab.idjan (República àa 

· Costa do l\farfim) , e 11 io.w n, H.epública de S. Tomé e 
- Príncipe e o Fundo Africano cln Dusenvolvimento. 

Decreto n. 0 44/90. 

Estabe!E'ce o novo regimt' do 1·.r:i.h: i.!ho de docência e fixa 
gratificações mensais co mo c:nmponsação de trabalho 
suplementar, no on,; ino 1iri 1n;í,rio . 

~ ,;,~~~~".:~"'"''' " ~::~:::':.·":"·· · . ··, ' -,,, ,_, ~""'~"""~-~"".,:';~,.-:..'. 'l'::d;~<:. 

·-;lr · CONSELHO DE MINISTROS 
Decreto-Lei n.O 41 /90 

Tornando-se necessário <:oi1ccdcr um a efectiva auto-
. nomia administrativa e financeira ao sis tema Nacional 

de SeguraI1ça S oci al de modo a garan tir a sua eficácia 
na aplicação de Política Social do Es tado, através de 
medidas que garantam a melhoria consequen te e 
g radual d os mecanismos de Protecção e Segurança 
Social dos Trabalhadores e da População em ger al; 

Considerando que para o efeito se torna necessano 
criar uma instituição dotada da capacidade e funcio­
nalid ade requeridas ; 

Nestes terrn.os: 

Usando d a faculdade conferida pelo n. 0 2 do artigo 47.º 
e alínea g) do artigo 42.º da Constiwiçã.o Política, o 
Governo da Repúbiic a Democrática de S . Tomé e 
Príncipe, decreta e eu promulgo o segu in te : 

É criado o Instituto Nacion al de S egurnnça Social, 
dotado de personalià ade e e ap acid ade j nriJic a própria 

e autonomia administrativa :financeira e patrimonial 
limitada nos termos da lei e dos princípios que infor­
mam o sistema unificado da Segurança Social. 

Artigo 2 .º 

O Instituto Nacional de Segurança Social goza das 
isenções e privilégi-0s reconhecidos por lei ao Estado 
com o objectivo de tornar mais eficiente o sistema. 

Artigo 3.0 

O Instituto Nacional de Seo-uran ' tute-
lad~ pe o overno, a t ravés do lVIinistro da Saúde, -
Trabalh o e Segurança Social. 't 

Artigo 4. 0 

J 
1 - Fica extinta a Direcção de 

como órgão do lVIinistério da Saúde, 
rança Social. 

Segurança Social ,V '/i 
Trabalho e Segu:_ ·--

2-São tran.sferidos para o Instituto Nacional de 
Segurança Social os serviços que actualmente prestam 
a Direcção de S egurança Social bem como todos os 
fundos, bens, direito, deveres, 'acções e obrigaçõ@s da 
referida Direcção. 

Artigo 5.º 

O estatuído no presente Decreto-Lei será regula­
mentado dentro do prazo de 90 dias. 

Artigo 6.º 

Os casos omissos e as dúvid as 

despacho do .llinistro de tutela. 

Artigo 7.º 

O p resente D ecreto-Lei entra imediatamente em vig or. 

Visto e anrovado em Conselho de Ministros em 
S. Tomé,· ·i. os~13 de Ag osto d e 1990. - O PrimeiroiVIf· 

·...... ...~ 
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nistro , Celestino R ocha da Costa . - O l\folistro da Defesa 
e Ordem Interna, Raiíl Wagner Bragança da Conceição 
N eto. - O Ministro àos Negócios Es trangeiros, Carlos 
Alberto ~Monteiro Dias da Graca. - O Ministro da .Jus­
tic a e Admillist r acão P úbli'ca , Francisco Fortunato 
Pires . - O 1VIinistrd da Economia e Finanças, Agapito 
Mendes Dias. - O Minis tro da Agricultura e Pescas, 
Óscar Aguiar do S acramento e Sousa.- O Ministro­
-Delegado do Primeiro l\i inistro para o Distrito de 
Pagué, J.l!íanuel Quaresma dos S antos Costa. - O Minis­
tro da Cooperação, Guilherme Pósser da Costa. - O 
Ministro-Delegado do Primeiro Ministro, Jllíanuel Vaz 
Afonso Fernandes. - Pelo Ministro da Educação e 
Cultura, Armindo Vaz d'Almeida. - O Ministro da 
Saúde, Trabalho e Segurança Social, Armindo Vaz 
d 'Almeida. - O Ministro do Equipamento Social e 
Ambiente, Carlos Ferreira. 

Promulgado em 10 de Dezembro de 1990. 

Publique-se. 

O Presidente da. República , MANUEL PINTO DA COSTA. 

Decreto-Lei n. 0 42/90 

Tornando-se necessário aprovar o Acordo de Crédito 
n.º F/STP/PAS-2/90/9, no montante de Dez Milhões 
de Unidades de Conta FAD (10.-000.000 UCF), assinado 
em Abidjan (República da Costa do Marfim) entre a 
República Democrática de S. Tomé e Príncipe e o 
Fundo Africano de Desenvolvimen to, com vista a 
co-financiar as importações de bens e serviços no 
âmbito do Programa da segunda fase de Ajustamento 
Estrutural; 

N e.:s tes termos: 

Usando da faculdade conferida pela alínea d) do 
; artigo 99.º e n.º 2 do artigo 100.0 da Constituição 
f Política, o Governo . da República Democrática de 
1 r''3. Tomé e Príncipe, decreta e eu promulgo o seguinte: 

Artigo l.º - Sã.o aprovados os termos e condições 
estipulados no Acordo de Crédito n.° F/STP/PAS -
- 2/90/9, no montante de Dez Milhões de Unidades. de 
Conta Ii'AD (10.000.000 UCF), assinado em AbidJ an 
(Reriública da Costa do Marfim), entre a República 
D emocn1tica de S. Tomé e Prínripe e o Fundo Africano 
de Desenvolvimento (FAD), com vista a co-financiar 
as importacões de bens e serviços, no âmbito do pro­
grama da Segunda fase de Ajustamento Estrutural de 
economia nacional. 

Art. 2.º - O presente Decreto-Lei entra imedi a­
tamente em vigor. 

Visto e aprovado cnt Conselho de Ministros em 
S. Tomé, aos de 23 Setembro ·de l!H:JO. - O Primeiro 
Ministro Celestino Rocha, d(.(, Oosl11,.-- O Ministro da Defesa 
e Order~ Interna, Raúl W1.1u11. 1~r 11-rrr.ff!t.nça da Conceição 
Neto. -O Ministro dos Negócios IC s trangeiros, Carlos 
Alberto JJ1onteiro J)ias da Graça. - -·- O.Ministro da Justiça e 
Administração Pública, Franci8GO l1'ort·unato Pires . -

., 

\ 

DIARIO DA REPÚBLICA 

O H i:i istro d>t Economia e Finanças, Agapito J.liendes 
Dia8. - O Ministro da Ag ricultura e Pescas, Óscar 
Aguiar do Sacramento e S ousa. - Pelo Ministro-Deie­
gado do Primeiro Ministro para o Distrito cl.e Pagué, 
Armindo Vaz d'Al11ieida. - O Ministro da Cooperação , 
Guilherme Pósser da Costa. - Pelo Minis tro -Delegado 
do Primeiro Min is tro, Armindo Vaz d'Almeida. -
Pelo Min istro da Educação e Cultura , Armindo Vaz 
d' Almeida. - O Ministro da Saúde, Trabalho e Segu­
r anca Social, Armindo Vaz d'A lmeida.- O Ministro do 
Eq1~ipamento Social e Ambiente, Carlos Ferreira. 

Promulgado em 10 de Dezembro de 1990. 

Publique-se. 

O Presidente da República, MANUEL PINTO DA COSTA. 

" ,' . \ 
,· i- b.. / ~ .. l ~ í 

Decreto n. 0 43/90 i. ' · • i / 
I 

O Decreto n. 0 f52 / 88 de 31 de Dezembro estabeleceu, 
para vigorar cm todo o País, o nevo horário da docência. 

Todavia, em virtude da evolução sócio-política do 
l'aí~ e da si tu ação re al do ensir!-o. primário, emerge a 
JlC(:essidade de proceder-se a reajustamentos de número 
de horas de trabalho compàrativamente ao horário de 
t r ah ai h o oficial. 

Nestes termos : 

No uso da faculdade conferida: pela alínea c) tJ., 
ar t igo 99.º e n.º 2 do artigo 100.0 da Constitui<Ji11 
P olítica, o Governo da R epú b lica Democrática de · 
S. 'romé e Príncipe, decreta e eu promulgo o segui 11 i.. : 

Artigo 1.0 - Seré. facultativo o leccionament11 " " 
duas tunnas para os professores que trabalha11t .-111 

regime triplo. 

Art. 2 .º - São fixadas as seguintes gratifi1:: 1<,11> r 
mensais como co1npensação de trabalho suplc111 .. 1li 'I,' 
no ensino primário: 

Em regime triplo - Dbs. 4 5,00,00 

Em regime normal - Dbs. 6 000,00 

Art. 3.º - São revogados os artigos 10.0 e 11 ,•i 
Decreto n.º 52 /8 8 de 31 de Dezembro. 

Art. 4.º-Este Decreto eHtra i11tccli :11:1111• ·111 ,,; 
vigor. 

V isto e aprov ado em Co nscil1" d " 
em S. Tomé, aos 22 de Outubro d i.: 1 !t!IO. 

:Minis tro e Chefe o Governo, Od1:sf. ·i.n11 1,·,,,·h11 i/,1 
-O Ministro da Educação e U11lt1 1r :1, U 11i11 .'11 / 1;11 

rito Santo Costa. 

Promulgado em 10 el e 1 kz ,· 11il11" d1• 

Publique-se. 

O Presidente da República, MAN11P:1, 
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